
Valor de indenizações da Comissão de Anistia pode ser revisto pelo
TCU

Por achar que houve exagero na concessão dos benefícios às vítimas da ditadura militar, o Ministério
Público pede revisão de mais de 9.300 processos. Os benefícios já custaram ao governo cerca de R$ 4
bilhões aprovadas pela Comissão da Anistia. O procurador Marinus Marsico quer que a Comissão corte
o valor de indenizações. os valores revistos pelo Tribunal de Contas da União. As informações são do
jornal O Estado de S.Paulo.

"A revisão poderá gerar uma economia de milhões de reais aos cofres públicos", defende Marinus
Marsico, procurador do Ministério Público junto ao TCU, autor da representação que está para ser
votada.

"Não contesto a condição de anistiado político, mas os valores das indenizações concedidas a título de
reparação econômica", disse o procurador ao Estado.

São alvo da representação, por ora, 9.371 benefícios já concedidos com base em uma lei de 2002. Ela
estabeleceu o pagamento de indenização do Estado a vítimas de perseguição política até 1988, ano em
que a Constituição foi aprovada.

A reparação econômica é maior quando a perseguição tiver causado perda do emprego, prevê a lei.
Nesse caso, além do pagamento de um valor mensal cuja média atual é de aproximadamente R$ 3.000, o
anistiado tem direito ainda ao pagamento de valores retroativos a 1988.

A regra rendeu indenizações milionárias e pagamentos mensais próximos do teto salarial do
funcionalismo público, atualmente em R$ 26,7 mil, o limite para o benefício.

Aposentadoria

A proposta do TCU só deixa de lado as indenizações pagas em parcela única, de R$ 100 mil, no
máximo. Elas representam menos de 5% do total de benefícios de prestação mensal já pagos e dos
pagamentos retroativos já aprovados. As demais, pouco mais de 95% do valor total aprovado, deveriam
ser tratadas como aposentadoria ou pensão e, como tal, ser submetidas à análise do tribunal, argumenta
Marinus Marsico. Ele quer que a revisão comece pelos benefícios de valores mais altos.

O texto da representação do procurador do Tribunal de Contas da União cita três casos de indenizações
que deveriam ser reduzidas. O primeiro deles é o benefício pago a Maria Pavan Lamarca, viúva de
Carlos Lamarca, que desertou do Exército, virou guerrilheiro e foi morto em 1971.

Lamarca foi promovido a coronel, quando a promoção correta seria a capitão, argumenta a
representação. Os valores pagos à viúva equivalem ao vencimento de general, completa o texto. "A
remuneração mensal de R$ 11.444, bem como o pagamento retroativo de R$ 902 ,7 mil deveriam ser
reduzidos", diz.
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O documento também menciona os casos dos jornalistas Ziraldo Alves Pinto e Sérgio Jaguaribe, o
Jaguar, fundadores do jornal Pasquim. Em 2008, ambos tiveram aprovado o pagamento retroativo de
pouco mais de R$ 1 milhão cada um, além de indenização mensal de R$ 4.375.

"Está devidamente comprovada a perseguição política por eles sofrida, mas não há elementos suficientes
que indiquem estar correta a indenização", argumenta o procurador. O pagamento de indenizações a
anistiados políticos é tema de investigação no TCU desde 2006.

A auditoria apontou ainda erros no cálculos de alguns benefícios, como o da ex-ativista Maria Augusta
Carneiro Ribeiro. Os valores do pagamento retroativo de R$ 1,5 milhão e de mais R$ 8.200 mensais
autorizado pela Comissão da Anistia foram revistos depois disso. É um dos poucos casos de revisão.

O tribunal chegou a suspender, por meio de cautelar, parte dos pagamentos retroativos concedidos, mas
uma nova votação liberou os benefícios em dezembro de 2008.

A mudança foi conduzida pelo ministro Benjamin Zymler, o mesmo que pediu vista e conseguiu adiar
mais uma vez a decisão do TCU sobre a revisão dos benefícios, no ano passado. Procurado pelo Estado,
ele informou, por meio da assessoria, que a proposta será levada a votação nos próximos dias.
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